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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRUWINTES

Processo n.c 13855/000,335/91-57

Sess2(o de N 26 de outubro de 1993	 ACO1DA0 N. 101-85;740
Recurso n.:: 103.609 - IRPJ - EX g DE 1989

Recorrente N UNIMED DE F RANCA-SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIçOS MEDI -

COS E HOSPITALARES

Recorrida N ('RF EM RIBEIRr40 PRETO - SP

JCF 

PRAZOS - REVELIA - A :i.	 r: 	 da fase litigiosa
do procedimento fiscal se dà com a impugnação da
exigOncia, apresentada no prazo legal (Decreto n9
70.235/72, arts. 14 e 15). Não observado o precei-
to, não se toma conhecimento do recurso, dada a
não i . cnx . 1-Oncia de litigio administrativo,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por UNIMED DE FRANCA-SOCIEDADE COOPERATIVA DE SER-
VIÇOS MEDICOS E HOSPITALARES.

ACORDAM os Membros da Primeira CL moro do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer do

recurso, face à intempestividade da impugnação, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar n pres.,,nte julgado.

di ,.. S e,u.s i'íçàs„ em 26 de outubro de 1993

mi.....1"Állor w...sF. 	,	 -4T.,:EUDFI.1.-ITE

./.:1,,,,,,e......0
FRANCISCO DE ASSI':: :' /."....;.:AND*)

VISTO	 EM	 LUIZ FERNANDO • 	 , IR DE MORAES	 ..... PROCURADORA DA FA-
SESSAD X)1::: 2 4 FE v 1994	 ZENDA NACIONAL

Parti c ipa ram „ ainda.„ do prf..y.,s(f..?nte julgame.?nto„ os st..-...:gt.i.:i. UI 1.: 3:::,*::,.. 	i.....0r: SC.? .1. h f..:.:, Á. - 1

ros:: cARIns,, ni BERJU GONçALVES NUNES, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PINEM -

TEL, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO E SEPAS-

TIAO RUDRIOUES CABRAL.
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Processo n. 13855/000.335/91-57
,

Recurso n.: 103.609

Acórdão n.: 101-85.740

Rçácorrente: UNIMED DE FRANCA-SOCIEDADE COnPFRATIVA DE SERVIçOS MEDICOS

E HOSPITALAREs
,

1:.
I

RELATORI o
i

1

UM :1: 	 DE FRANCA- SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERIÇOS MEDI --

COS	 E	 HOSPITALARES,	 insotita	 no C.G.C. - MF	 sob	 o	 no:

45.309.606/0001 -41, estabelecida em Franca - SP, não se conformw.Ido

com a di... rii :a0 de primeira irrst.,ância, recorre a este Cohselho para os

efeitos do art. 33 do Decreto no 70.235/72"

Por força do trabalho de revisão de deciara0o de ny....,n-I
-.	 i

dimentos da empresa, relativa ao exercício de 1989, periodcr' bse 1928:: 1

verificou o fisco erros no preenchimento da declaração de rendimentos: •

no quadro 14 item 04, caracterizado por Lucro Inflacionario realizado.

menor que o apurado em conformidade com a legislação vigente (art. 3,..',3

e 387, inciso II, do RIR aprovado pelo Decreto no 85.450/80): no qua..-H

cl ro 14 item 08, excesso de retiradas de administradores não calculado!

em conformidade com a legislação vigente (art. 236 c/c o art. 387 in-I

ciso 19 do RI R/80). Notificação de lançamento As fls. 03 e Demonstra-I

tivo do Lançamen'to Suplementar e DARF As fls. 04/05.	 í
1

I

CiCmiLia em 19/09/91, conforme AR de fls. 07. 	 1
1
I
í

Na impugnação de fls. 01/2, apresentada a destempo, ai

interessada, atraves de seu assessor jurldico, solicita o cw.le.À:,:!lamera.c
I

da eXigOncia alegando, em sintese:

1

1

- O Órgão lançador não atinou para a natureza real cliar

contribuint.e, uma COOPERATIVA DE SERVIÇOS MEDICOS, cujos coor.iiiiJr,-.,,,t.i,./osl

n	
''',

''-(o são a lc ançados pel a tributa0o do IRPJ : 15; f	
.
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Recurso n. g 103.609
Acórdão n.: 101-85.740

- Conperai-ivas, não apresentam lucro, mas sim e só SO-

BRAS, de sorte que não se pode falar nem em lucro inflacionário e nem

em excesso de retirada, pois não há o parãmetro LUCRO para confronto

ou mesmo quantificação da base de cálculo do tributo federal. Cita o

art. 110 do C.T.N. e conclui afirmando que não pode ser invocado a

analogia entre o lucro e a sobra, pois que por ai há expressa vedação

do art. 108, parágrafo lo, do mesmo C.T.N.

As fls. 10/15, verso, foi anexada copia autenticada da

Declaração de Rendimentos - IRPJ e Anexos do exercício em pauta, sob o

no de arquivamento 4015310.

A impugnante foi intimada, fls. 16, para apresentar Ló

pia do balanço e demonstração de resultado do exercício em 31/12/88, e

livro Diário. Tomando conhecimento da mesma em 31/11/92, apresentou

documentos que foram autenticados e anexados às '1 1. 	 19/22.

A autoridade de primeira instãncia considerou intempes- •

tiva a impugnação e retificou o lançamento em decisão de '1 1. 	 25/26,

assim ementadag

"IMPOSTO DE RENDA - PESsilA JURIDICA.
De impugnação intempestiva não co toma conhe-,.
ciment.o.
Todavia, constatado erro de fato, retifica-se'
o lançamento para excluir valor relativo à
excesso de retirada de administradores inde-
vidamente exigido."

Consta às fls. 24, Minuta de Cálculo com os novos valo-

res apurados.

Cientificada em 08/06/92 (AR de fls. 294, Dblifk.h .me in -E
PItimação de fls. 27/28, e não se conformando, a contribuinte interpOs,

através de seu procurador, cloc. de fls. 33, em teppo há ittiti 3.	 °cLu-so a 1

',	 1

rk .j ,,,,,,,,,,
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Processo n. 13855/000.335/91-57 	 1

Recurso n.: 103.609 ,

AcÓrdão n.: 101-85.740

este Conselho, fls. 31/32, onde postula a reforma da decisão da auto-

ridade "a quo", alegando, em resumo: ,,„,„
,

- Que as limitagrCSes impostas aos dispositivos que emba-

saram, tanto o excesso de retirada dos sócios, como o lucro inflacio-

nário, se aplicam única e exclusivamente ás empresas com fins lucrati-

vos, não abrangendo a situaç%o juridica da recorrente.

- Esse conceito, n'ão se aplica de maneira indiscrimina-

da a todas as empresas, mas somente aquelas que tenham objetivo de lu-

cro, dentre as quais, as Cooperativas, como a recorrente, não se en-

quadram, é o que demonstra a Lei nq 5.764/71 (Lei Cooperativistas). ,

- Se há descabimento e ilegalidade no ato de tributar o

excesso de remuneração de diretores, tendo em vista que nas Cooperati-

vas de Trabalho, n'ão cabe 1imita0o remuneratória disposta em lei para

outros tipos de sociedade, pois a Cooperativa apenas repre .., t..-?Hta os as-

sociados coletivamente, sendo dirigida por alguns sécios, resta evi-

dente que, quanto à parte do lucro inflacionário, dada a sua estreita

relação coM o conteúdo da decisão anterior, por simPles coerOncia, nab
,

pode ser mantida por esse E. Conselho. 	 .

- No caso da UNIMED, esta representa os cooperados, pa-

ra efeito de sua contratação global, isto é médicos cooperados prestam

serviços aos usuários, através de contrataçtes efetivadas pela ::.cle .. ie -

dada. A cooperativa e mandatária dos á,,,,o....iados, agindo na defesa do

mercado de trabalho dos cooperados. 	 .	 .

- O lucro liquido, nas Cooperativas, é constituldo de

sobras da ação de cada um dos coopel. ados, as quais não s'ão tributá- .'

veis. Não sendo válida a adoOo de mecanismos que objetivam evitar a

distribuição indireta de lucl.-),v e as Cooperativas estão fora da inci-

dOncia desse tributo"

,
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,Recurso n.: 103.609

Acórdão n.: 101	 7A0
1

il

- Finaliza afirmando que è totalmente descabida a pre-

tensão do fisco, quando insiste em proceder e manter o lançamento deL

eventual existüncia de lucro inflacionãrio, não comprovado até o pre-''
sente instante.

1!,
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Processo no 13855/000.335/91-57

Acórdao no 101-85.700

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatorg

Conforme relatado, trata-se de recurso apresentado Lon

tra a decisão singular, que não tomou conhecimento da impugnação, por

intempestiva. A recorrente, entretanto, não ataca o fundamento da de-

cisão recorrida, questiona, tão somente, o mérito da exigOncia fiscal.

A questão já foi inlÁmeras vezes apreciada por este Co:1

selho, onde e pacifico o entendimento de que Se a impugnação não é

apresentada no prazo legal, não há litígio administrativo, não podendo

o sujeito passivo reabrir a discussão, no seu aspecto do mérito, neste

Colegiado,• que sÓ se manifesta como órgão revisor de decis3es de pri- .

meira inst'áncia administrativa.

Tal entendimento tem seu lastro nos dispositivos com- .

preendidos no Decreto no 70.235/72, regulador do Processo Administra-

tivo Fiscal. Segundo seu artigo 14, é a impugnação da exigOncia do

crédito tributário que instaura a fase litigiosa do procedimento de

determinação e exigOncia do aludido crédito, devendo ester)tre.danto, .

para que produza seus efeitos, ser apresentada no prazo de 30 dias,

contados da c: :c. da notificação, conforme preceituado no artigo 15

do mesmo Decreto. Se J. ,.. .: Rn não ocorre, inexiste litígio administrativo.

Na hipótese sob exame está demonstrado, de torma ine

quívoca, que a apresentação da impugnação não observou o prazo legal,

eis que a ciOncia da Notificação de Lançamento Suplementar ocorreu em

19/09/91 (doc. fls. 07) e somente em 31/10/91, a parte ingressou com a

. petição de fls. 01/02, conforme carimbo de recepção aposto pela repar-

tição local da aludida peça. r,,
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